
RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)

Até quando ficará suspenso o 
prazo prescricional?

Súm. 415, STJ: O período de suspensão do prazo 
prescricional é regulado pelo máximo da pena 

cominada.



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)

O que são provas 
consideradas URGENTES?

Súm. 455, STJ: A decisão que determina a 
produção de provas com base no art. 366, CPP 
deve ser CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA, NÃO 
JUSTIFICANDO UNICAMENTE O MERO DECURSO DO 

TEMPO.



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)

O que são provas 
consideradas URGENTES?

Inf. 595, STJ: ADMITIU A ANTECIPAÇÃO DA COLHEITA DA 
PROVA TESTEMUNHAL DE TESTEMUNHA POLICIAL, 

CONSIDERANDO QUE O ATUAR CONSTANTE NO COMBATE À 
CRIMNALIDADE EXPÕE O AGENTE DA SEGURANÇA PÚBLICA A 

INÚMERAS SITUAÇÕES CONFLITUOSAS COM O ORDENAMENTO 
JURÍDICO; SENDO CERTO QUE AS PECULIARIDADES DE CADA 

UMA ACABAM SE PERDENDO EM SUA MEMÓRIA.



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)

EXCEÇÃO: NÃO SE APLICA O 
ART. 366 DO CPP

HIPÓTESE EM QUE O 
FEITO 

PROSSEGUIRÁ COM 
A ATUAÇÃO DA 

DEFENSORIA 
PÚBLICA

Art. 2º, § 2º da Lei 9.613/98: “No processo 
previsto nesta Lei, NÃO se aplica o 

disposto no art. 366, CPP, devendo o 
acusado que não comparecer nem 

constituir advogado ser citado por edital, 
PROSSEGUINDO O FEITO ATÉ O JULGAMENTO, 

COM NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO.”

LEI DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO (LEI 9.613/98)



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)
PRAZO: NÃO É PEREMPTÓRIO – 10 DIAS. 

+ E SE FOR ASSISTIDO PELA 
D.P. ?

PRAZO EM DOBRO

(ART. 44, I, 89, I, 128, I da LC 
80/94)

ADMITE-SE RÉPLICA PARA O PROCEDIMENTO COMUM? 
NÃO HÁ PREVISÃO EXPRESSA NO CPP. 

+ QUAL O TERMO INICIAL? 
(CPP OMISSO)

SÚM. 710, STF: No processo penal, 
contam-se os prazos da data da 
intimação, e não da juntada dos 
autos do mandado ou da carta 

precatória ou de ordem. 

Prazo processual: cf. art. 798, §§ 1º e 
2º do CPP.

APLICAÇÃO ANALÓGICA: ART. 406, § 1º, 
CPP

T.I.: “EFETIVO CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE CITAÇÃO”

STJ: SE A DEFESA JUNTAR DOCUMENTOS OU ALEGAR PRELIMINARES, 
EM RESPEITO AO CONTRADITÓRIO, É CABÍVEL DO ESTADO-

ACUSADOR.



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)
DEFESA DO ACUSADO REALIZADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA: FUNÇÃO INSTITUCIONAL ATÍPICA?

FUNÇÃO TÍPICACLASSIFICAÇÃO 
TRADICIONAL DA ATUAÇÃO 
DA DEFENSORIA PÚBLICA

(redação originária do art. 
134, caput c/c art. 5º, LXXIV, 

CF/88) FUNÇÃO ATÍPICA

TUTELAR DIREITOS TITULARIZADOS 
POR HIPOSSUFICIENTES ECONÔMICOS 

(ATUAÇÃO DA D.P EM FUNÇÃO DO 
PERFIL ECONÔMICO DO INDIVÍDUO

ATUAÇÃO DA D.P INDEPENDENTEMENTE 
DO FATO ECONÔMICO DO 

DESTINATÁRIO, BASTANDO APENAS QUE 
A HIPÓTESE LEGAL DE INTERVERÇÃO 

INSTITUCIONAL ESTEJA CONFIGURADA
VULNERABILIDADE JURÍDICA OU DE GRUPOS 

ORGANIZACIONALMENTE FRÁGEIS.



RESPOSTA À ACUSAÇÃO (ART. 396-A, CPP)
DEFESA DO ACUSADO REALIZADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA: FUNÇÃO INSTITUCIONAL ATÍPICA?

ATRIBUIÇÕES 
TRADICIONAIS/TENDENCIA

LMENTE INDIVIDUAIS

CLASSIFICAÇÃO MODERNA 
ATUAÇÃO DA DEFENSORIA 

PÚBLICA

(redação do art. 134, caput, 
CF dada pela EC n.80/14)

ATRIBUIÇÕES “NÃO 
TRADICIONAIS”/TENDENCI

ALMENTE SOLIDARISTAS

Mister mínimo da Defensoria –
atribuições ligadas aos critérios 

econômicos

Atribuições: a) nas quais se tem, 
concomitantemente, a proteção carentes e 

não carentes; b) direcionadas a sujeitos 
especialmente protegidos especialmente 
pela ordem jurídica; c) em favor de valores 

relevantes do ordenamento jurídico
.



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)

IV – Extinta a punibilidade do agente (art. 107, CP)

Grande novidade no procedimento comum com a Reforma do CPP.

+ QUANDO O JUIZ PODERÁ ABSOLVER SUMARIAMENTE O ACUSADO 

I – Existência manifesta de causa  excludente de ilicitude; (art. 23, CP)

III - Fato narrado não constitui crime;

II – Existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo 
inimputabilidade. 



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)
Qual a natureza jurídica da absolvição sumária? 

ART. 397, I a III do CPP

SENTENÇA DE MÉRITO, DE 
NATUREZA ABSOLUTÓRIA QUE FARÁ 

COISA JULGADA MATERIAL

ART. 397, I V do CPP

SENTENÇA DE EXTINÇÃO DE 
PUNIBILIDADE NÃO SIGNIFICA 
ABSOLVIÇÃO. É DE NATUREZA 

DECLARATÓRIA

PREVISÃO LEGAL 
EQUIVOCADA E 

DESNECESSÁRIO (ART. 61, 
CPP)

Tem 
utilidade 
prática?



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)
RECURSO CABÍVEL: CPP NÃO PREVÊ EXPRESSAMENE RECURSO CONTRA A ABS. SUM. – NATUREZA DO ATO 

IMPUGNADO

ART. 397, I a III do CPP

Constituem verdadeiras 
sentenças absolutórias, por 

julgamento antecipado, 
desafiando o recurso de 

apelação – art. 593, caput, CPP.

ART. 397, I V do CPP

RESE (art. 581, VII, CPP.

E se a defesa alegar em sua R.A uma 
hipótese de absolvição sumária, e o juiz 
rejeitar tal tese e designar audiência de 

instrução e julgamento?

Não há previsão de qualquer 
recurso.

Cabe HC.



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)
ART. 397, II, CPP: [...] salvo 

inimputabilidade

Decorrente de doença mental 
retardado/incompleto (art. 26, 

CP), o acusado deverá ser 
absolvido, mas se tratará de 

absolvição IMPRÓPRIA, posto que 
deverá ser imposta uma MEDIDA 
DE SEGURANÇA (art. 386, § ÚNICO, 

III, CP)

QUANTO À AUTORIA E 
MATERIALIDADE?

Não foram incluídas entre as 
hipóteses de absolvição 
sumária do art. 397, CPP.

+ Em relação a um dos delitos 
(concurso de crimes);

+ Em relação a um dos 
acusados (concurso de 

agentes);

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 
PARCIAL?



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)
Aplica-se o princípio in 

dubio pro reo  neste 
momento?

Motivação no ato de 
rejeitar a absolvição 

sumária?

Deve ser sucinta, sob pena de 
indevido prejulgamento da demanda 

(diferente de falta de 
fundamentação da decisão)

HIPÓTESES DE REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA SÃO DIFERENTES DA 

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA.

STJ: Possibilidade de rejeitar 
“tardiamente” a denúncia;

3ª OPÇÃO*

Princípio do contraditório ; 
produção de provas pela 

acusação.



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)

INFORMATIVO 522, STJ: O fato de a denúncia já ter sido recebida NÃO 
impede o juízo de 1º grau de, logo após o oferecimento da resposta do 
acusado, prevista nos arts. 396 e 396-A, CPP, reconsiderar a anterior 

decisão e rejeitar a peça acusatória, ao constatar a presença de uma 
das hipóteses elencadas nos incisos do art. 395, CPP, suscitada pela 

defesa.



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)

INFORMATIVO 579, STJ:  No julgamento de apelação 
interposta pelo MP contra sentença de absolvição 

sumária, o Tribunal poderá analisar o mérito da ação penal 
para condenar o réu ?

NÃO. Violação aos 
princípios do juiz 
natural, do devido 
processo legal, da 
ampla defesa e do 

duplo grau de 
jurisdição. 

Determinar o retorno dos autos ao juízo de 1º grau a fim de 
que o processo siga normalmente, com a realização de 
instrução e demais atos processuais, até a prolação de 

nova sentença pelo magistrado.



ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, CPP)

INFORMATIVO 503, STJ: TESE DE DEFESA 
CONSISTENTE NA AUSÊNCIA DE DOLO É IDÔNEA 

PARA A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA?

QUANDO HÁ CONTROVÉRSIA SE O RÉU SABIA OU NÃO QUE O PRODUTO ERA 
CRIMINOSO NÃO deve o juiz absolver sumariamente o acusado por 

ausência de dolo, já que, para isso, SERÁ INDISPENSÁVEL A INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA.



PORTANTO, UMA VEZ CITADO E DEPOIS DE 
APRESENTADA A RESPOSTA À ACUSAÇÃO, O 

JUIZ TERÁ AS SEGUINTES OPÇÕES:
• REJEITAR “TARDIAMENTE” A  DENÚNCIA NOS TERMOS DO ART. 395, CPP; 

• ABSOLVER SUMARIAMENTE O ACUSADO (ART. 397, CPP); 

• EM DECISÃO FUNDAMENTADA DESIGNAR A.I.J. (ART. 399, CPP);



DE OLHO NAS QUESTÕES QUE JÁ CAÍRAM EM 
PROVAS DE DPE’S SOBRE O TEMA



QUESTÃO 89 – DPE/PE 2018



QUESTÃO 37 – DPE/AM 2018



QUESTÃO 94 – DPE/PE 2018



QUESTÃO 40 – DPE/AP 2018



QUESTÃO 78 – DPE/SC 2017



QUESTÃO 41 – DPE/PR 2017



QUESTÃO 63 – DPE/RS 2014



QUESTÃO 63 – DPE/RS 2014



QUESTÃO 61 – DPE/PE 2015



QUESTÃO 63 – DPE/PE 2015



QUESTÃO – DPE/PE 2015



QUESTÃO 31 – DPE/SP 2015



QUESTÃO 49 – DPE/GO 2014



QUESTÃO 50 – DPE/GO 2014



QUESTÃO 52 – DPE/PB 2014



QUESTÃO 64– DPE/RS 2014



QUESTÃO 64– DPE/RS 2014



QUESTÃO 87– DPE/RN 2015



QUESTÃO 91 – DPE/RN 2015


